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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 18/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 225/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 221, de 24 de Setembro de 2003, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No artigo 4.o, n.o 2, onde se lê:

«2 — A indicação a que se refere o número anterior
deve ser aposta num rótulo aplicado à embalagem ou
numa documento de acompanhamento.»

deve ler-se:

«2 — A indicação a que se refere o número anterior
deve ser aposta num rótulo aplicado à embalagem ou
num documento de acompanhamento.»

2 — No anexo I, n.o II, n.o 1, 4.o parágrafo, 2.o sub-
parágrafo, onde se lê:

«Para fins edulcorantes, a quantidade de açúcares
adicionada, expressa em resíduo seco, não
poderá exceder 15 g por litro de sumo;

desde que a quantidade total de açúcares adicionada
não exceda 15 g por litro.»

deve ler-se:

«Para fins edulcorantes, a quantidade de açúcares
adicionada, expressa em resíduo seco, não
poderá exceder 150 g por litro de sumo;

desde que a quantidade total de açúcares adicionada
não exceda 150 g por litro.»

3 — No anexo I, n.o II, n.o 1, 7.o parágrafo, onde se
lê:

«É proibida a adição ao mesmo sumo de frutos de
açúcares e de sumo de limão, concentrado ou não, ou
de acidificantes, em conformidade com a legislação em
vigor relativa a aditivos alimentares, para além dos
corantes e edulcorantes.»

deve ler-se:

«É proibida a adição ao mesmo sumo de frutos de
açúcares e de sumo de limão, concentrado ou não, ou
de acidificantes, em conformidade com a legislação em
vigor relativa a aditivos alimentares para além dos coran-
tes e edulcorantes.»

4 — No anexo II, n.o 4, alínea c), onde se lê:

«c) Sumos de frutos os açúcares enumerados na alí-
nea b) que contenham menos de 2% de água.»

deve ler-se:

«c) Sumos de frutos: os açúcares enumerados na alí-
nea b) que contenham menos de 2% de água.»

5 — No anexo III, alínea b), onde se lê:

«b) ‘Sübmost’ a denominação ‘Sübmost’ só pode ser
utilizada juntamente com as denominações ‘Fruchtsaft’
ou ‘Fruchtnektar’.»

deve ler-se:

«b) ‘Sübmost’ — a denominação ‘Sübmost’ só pode
ser utilizada juntamente com as denominações ‘Frucht-
saft’ ou ‘Fruchtnektar’.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 14 de Novembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 294/2003
de 21 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro, que
aprovou o Código dos Valores Mobiliários, prevê, no
seu artigo 32.o, a possibilidade de as associações cujo
objecto estatutário principal seja a protecção dos inte-
resses dos investidores em valores mobiliários, que con-
tem entre os seus associados pelo menos 100 pessoas
singulares não qualificáveis como investidores institu-
cionais e exerçam actividade efectiva há mais de um
ano, beneficiarem, pela representatividade que, dessa
forma, asseguram, de um conjunto de direitos conferidos
por este Código e por legislação complementar.

Entre os direitos das associações de defesa dos inves-
tidores em valores mobiliários já legalmente reconhe-
cidos conta-se, nomeadamente, o direito de acção popu-
lar, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 31.o
do Código dos Valores Mobiliários, o direito de intervir
em procedimento de mediação de conflitos, de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o deste mesmo Código, e, ainda,
o direito de designarem um representante para o con-
selho consultivo da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, como estipula a alínea g) do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 473/99, de 8 de Novembro,
que aprovou o estatuto desta Comissão.

Neste contexto, e visando facilitar a intervenção orga-
nizada dos investidores em defesa dos seus interesses,
é objectivo do presente diploma disciplinar o processo
de verificação dos requisitos exigidos para a constituição
de associações de defesa dos investidores em valores
mobiliários e completar o quadro dos direitos a reco-
nhecer a essas associações.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 1.o da Lei n.o 38/2003, de 22 de Agosto, e nos
termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma disciplina:

a) O processo de verificação dos requisitos a que
se refere o artigo 32.o do Código dos Valores
Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 486/99, de 13 de Novembro;
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b) Os direitos das associações de defesa dos inves-
tidores em valores mobiliários que observem
esses mesmos requisitos.

Artigo 2.o

Independência das associações

As associações de defesa dos investidores são inde-
pendentes, nomeadamente, dos emitentes de valores
mobiliários, das entidades gestoras de mercados, siste-
mas ou serviços relativos a valores mobiliários e dos
intermediários financeiros.

CAPÍTULO II

Registo na Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários

Artigo 3.o

Instrução do pedido de registo

1 — O registo das associações de defesa dos inves-
tidores na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(CMVM) depende de requerimento dirigido a esta
Comissão.

2 — O requerimento é instruído com os seguintes
elementos:

a) Cópia do estatuto e respectiva acta de apro-
vação;

b) Cópia do cartão de identificação da associação
enquanto pessoa colectiva;

c) Declaração onde conste o número e a identi-
ficação dos seus associados que sejam investi-
dores não institucionais.

Artigo 4.o

Prazo para o registo

1 — A decisão quanto à concessão ou recusa do
registo é tomada no prazo de 30 dias a contar da recep-
ção dos documentos referidos no n.o 2 do artigo anterior.

2 — A CMVM pode solicitar, complementarmente,
quaisquer documentos ou informações que considere
necessários à verificação dos requisitos de que depende
o registo, ficando nesse caso suspenso o prazo referido
no número anterior.

Artigo 5.o

Decisão

A decisão de concessão ou recusa de registo é ime-
diatamente notificada à associação de defesa dos inves-
tidores e, em caso de recusa, devidamente fundamen-
tada.

Artigo 6.o

Caducidade do registo

1 — Se a associação de defesa dos investidores deixar
de reunir os requisitos que levaram à concessão do
registo e a CMVM for notificada desse facto ou dele
tiver comprovado conhecimento, concede àquela um
prazo de 15 dias para suprir essa falta.

2 — Durante o prazo referido no artigo anterior, os
direitos da associação de defesa dos investidores não
podem ser exercidos.

3 — O registo caduca se, decorrido o prazo referido
no n.o 1, a falta dos requisitos não for suprida.

Artigo 7.o

Divulgação de associações registadas

A CMVM divulga, através do seu sistema de difusão
de informação, a lista actualizada de associações de
defesa de investidores e de federações registadas.

CAPÍTULO III

Direitos das associações de defesa de investidores

Artigo 8.o

Direito de participação

1 — As associações de defesa dos investidores têm
o direito de, através da elaboração de pareceres, estudos
ou relatórios, participar na definição das grandes linhas
de orientação legislativa relacionadas com o mercado
de valores mobiliários, em especial com as políticas de
protecção do investidor.

2 — Tratando-se de regulamento que incida sobre
matérias de interesse dos investidores, o órgão com com-
petência regulamentar deve ouvir as associações de
defesa dos investidores.

Artigo 9.o

Direito de consulta e informação

As associações de defesa dos investidores têm o
direito de consultar os registos de natureza pública rea-
lizados pela CMVM, bem como de serem esclarecidas
sobre a informação posta à disposição dos investidores
por aquela entidade.

Artigo 10.o

Direito de agrupamento

1 — As associações de defesa dos investidores são
livres de se agruparem em federações de âmbito regio-
nal, nacional ou internacional com fins idênticos aos
seus.

2 — As federações são registadas na CMVM nos mes-
mos termos das associações, bastando, para esse efeito,
que apenas uma das associações de defesa dos inves-
tidores preencha os requisitos a que se refere o
artigo 32.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.o

Associações já constituídas

1 — As associações de defesa dos investidores em
valores mobiliários já constituídas devem fazer prova
de que preenchem os requisitos previstos no Código
dos Valores Mobiliários para o exercício dos direitos
previstos no presente diploma.

2 — Aos pedidos de registos entrados na CMVM
depois da entrada em vigor do Código dos Valores Mobi-
liários aplica-se o disposto neste diploma, consideran-
do-se como termo inicial para efeitos da contagem do
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prazo referido no n.o 1 do artigo 4.o a data da sua entrada
em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 6 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 295/2003
de 21 de Novembro

A liberalização dos movimentos de capitais operada
na Comunidade Económica Europeia pela aprovação
da Directiva n.o 88/361/CEE, do Conselho, de 24 de
Junho, cuja doutrina foi posteriormente integrada no
Tratado da Comunidade Europeia (Tratado CE) pelo
Tratado da União Europeia, consolidou-se plenamente
no ordenamento jurídico da Comunidade Europeia com
o advento da 3.a fase da União Económica e Monetária
(UEM) e a adopção do euro como moeda única.

A legislação cambial portuguesa, compreendendo a
regulamentação da realização de operações cambiais em
sentido próprio, o exercício do comércio de câmbios,
a contratação e liquidação de operações económicas e
financeiras com o exterior e as operações sobre ouro,
repartia-se pelo Decreto-Lei n.o 13/90, de 8 de Janeiro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 64/91, de 8 de Fevereiro,
e pelo Decreto-Lei n.o 176/91, de 14 de Maio, poste-
riormente alterados pelo Decreto-Lei n.o 170/93, de 11
de Maio.

Este regime foi tangencialmente ajustado pelo Decre-
to-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, na fase de transição
para o euro, com vista à necessária compatibilização.

Mostra-se, portanto, conveniente a reformulação e
sistematização da legislação cambial portuguesa, de
modo a harmonizá-la com os quadros legislativos comu-
nitários de referência, bem como a adequá-la à tipologia
das operações adoptadas pelo Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e pela OCDE.

Por outro lado, no tocante ao regime dos ilícitos cam-
biais, têm-se evidenciado significativas dificuldades na
execução dos dispositivos sancionatórios, designada-
mente pela inadequação dos montantes das coimas pre-
vistas e dos critérios da sua determinação, bem como
de vários procedimentos nele fixados.

A proximidade temática das matérias anteriormente
enunciadas, conjugada com a desactualização e o esva-
ziamento de várias disposições do regime legal vigente,
nomeadamente por força da liberalização total dos movi-
mentos de capitais, recomenda a fusão num único
diploma das matérias em causa.

O presente diploma segue, no essencial, a estrutura
do Decreto-Lei n.o 13/90, de 8 de Janeiro, com as adap-
tações necessárias a acomodar a matéria que se encon-
trava vertida no Decreto-Lei n.o 176/91, de 14 de Maio.
Optou-se, ainda, por adoptar conceitos gerais e por
remeter para a via regulamentar — avisos e instruções
do Banco de Portugal — a explicitação de procedimen-
tos deles decorrentes ou necessários à sua correcta
execução.

A disciplina normativa do diploma desenvolve-se em
torno das noções de operações económicas e financeiras
com o exterior e de operações cambiais.

Constituem operações cambiais a compra e venda de
moeda estrangeira e as transferências de ou para o exte-
rior expressas em moeda estrangeira para liquidação
de operações económicas e financeiras com o exterior.
Como se vê, o elemento caracterizador da noção de
operações cambiais reside no tipo de moeda utilizada
— estrangeira, na acepção do artigo 5.o —, excluindo-se
toda e qualquer operação realizada em euros.

Todas as restantes operações passam a ser inseridas
no conceito de operações económicas e financeiras com
o exterior.

Nestes termos, é operação cambial a liquidação em
moeda estrangeira de operações económicas e finan-
ceiras com o exterior, ao passo que são operações eco-
nómicas e financeiras com o exterior todos os actos e
negócios que envolvam um residente e um não residente,
quer este último seja ou não residente de um país da
zona do euro.

Ajustaram-se — nomeadamente para efeitos de nota-
ção estatística — as noções de residente e não residente
aos conceitos e tipologia usados pelo FMI, importando
destacar a adopção da regra de que o estatuto dos bens
e direitos passa a seguir o estatuto do respectivo titular.

Relativamente à definição, de importância operacio-
nal, de moeda estrangeira, optou-se por uma formulação
simples que teve em conta a nossa integração no euro,
bem como o conceito de moeda electrónica, na acepção
do artigo 1.o da Directiva n.o 2000/46/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro.

O câmbio manual, que havia sido abolido no início
da década de 90, como exercício legal do comércio de
certo tipo de operações cambiais por empresas não
financeiras, quando associadas à sua actividade prin-
cipal, constitui outro aspecto inovador do presente
diploma. Tais operações passam a ser obrigatoriamente
enquadradas por um contrato a celebrar com entidades
autorizadas a exercer o comércio de câmbios, o qual
fica sujeito a registo especial no Banco de Portugal.

Por fim, no que diz respeito às contra-ordenações
cambiais, aproximaram-se, nos aspectos em que tal se
afigurou possível e útil, as soluções normativas deste
diploma das constantes do Regime Geral das Institui-
ções de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 246/95, de 14 de Setembro,
232/96, de 5 de Dezembro, 222/99, de 22 de Junho,
250/2000, de 13 de Outubro, 285/2001, de 3 de Novem-
bro, e 201/2002, de 26 de Setembro, o qual passa a
constituir direito subsidiário nesta matéria.

Deste modo, autonomizaram-se os ilícitos cambiais
resultantes do exercício de actividades não autorizadas
dos ilícitos que consistem no não cumprimento de outras
obrigações estabelecidas no presente diploma, em vir-
tude da diferente gravidade dos mesmos.

No que se refere à aplicação da sanção, substituiu-se
o critério de mera proporcionalidade aritmética em fun-
ção do valor dos bens e direitos a que respeita a infracção
por um quadro de critérios gerais de graduação da san-
ção, mais adequado à realidade e aos princípios cons-
titucionais aplicáveis.

À semelhança da solução preconizada no Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, transfere-se a competência para a aplicação das
correspondentes sanções do Ministro das Finanças para
o conselho de administração do Banco de Portugal.


